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PORTARIA Nº 004/2021/GS                                                                 João Pessoa, 20 de maio de 2021

O Superintendente da Loteria do Estado da Paraíba-LOTEP. no uso das atribuições 
que lhes são conferidas nos artigos 25 da Constituição Federal de 1988, da Lei Estadual nº 1.192 de 02 
de abril de 1955 e do Decreto Estadual nº 41.037 de 19 de fevereiro de 2021.

 RESOLVE:
Art. 1º - Fica credenciado, o servidor de vínculo efetivo, ABRAÃO DE OLIVEIRA 

ARAÚJO, Matrícula nº 176.863-8, para exercer a função de Fiscal Lotérico frente à exploração das 
atividades lotéricas no Estado da Paraíba. 

Art. 2º - O servidor designado, exercerá todas as atividades inerentes à função de 
 scal lotérico, previstos no Decreto Estadual nº 41.037/21, tais como: 

I � Executar os sorteios ordinários na sede da LOTEP e o acompanhamento de todas 
as atividades relativas aos jogos de qualquer natureza vinculados à LOTEP; 

II � Executar os sorteios fora da LOTEP, devidamente autorizados, mediante contrato 
de prestação de serviço  rmados junto à LOTEP; 

III � executar a  scalização quanto ao aspecto geográ  co contratual especi  cado para 
cada consignante dos serviços lotéricos, devidamente autorizado pela LOTEP, em relação aos produtos 
lotéricos; 

IV � Sem o prejuízo das atribuições determinadas no inciso anterior, executar a  scali-
zação quanto à regularidade das operações pertinentes ao negócio lotérico devidamente autorizado pela 
LOTEP, dentro das relações contratuais.

VI � Desenvolver outras atividades correlatas.
VI � Fiscalizar a venda dos bilhetes tradicionais lotéricos, no âmbito dos vários pro-

dutos ofertados pela LOTEP; 
§ 1º Quando da constatação de irregularidades, pelo Fiscal Lotérico, pertinentes ao 

negócio lotérico devidamente autorizado pela LOTEP, será lavrado o Termo de Noti  cação no qual 
serão registrados os fatos com a devida subsunção à norma, oportunidade em que o consignante será 
cienti  cado das irregularidades constatadas, e se estabelecerá ao noti  cado o prazo hábil para devida 
regularização. 

§ 2º Na hipótese da não regularização das circunstâncias registradas pela  scaliza-
ção, expressas no Termo de Noti  cação, no prazo legal, o Fiscal Lotérico encaminhará a informação 
esculpida em formulário próprio da LOTEP, através do Coordenador Administrativo e Financeiro, ou 
de outro designado por portaria do Superintendente, para as providências devidas junto ao Noti  cado, 
culminando na possibilidade da rescisão contratual, se for o caso, ou outras medidas entendidas como 
necessárias, em razão da inobservância já constatada.

Art. 3º. Todas as atividades atribuídas aos Fiscais Lotéricos ocorrerão sob a orientação 
do Coordenador Administrativo e Financeiro da LOTEP.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efei-
tos a partir de 04.03.2021

Loteria do Estado
da Paraíba

PORTARIA 17 , DE 20 de MAIO de 2021.

A DIRETORA-PRESIDENTE, DA EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICA-
ÇÃOS.A.-EPC, jornalista NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art.27, inciso XII, do Estatuto Social, bem como, em consonância com o Decreto 
Estadual nº 39.629/2019, que institui a criação do Conselho Editorial da Empresa Paraibana de Comu-
nicação S.A-EPC:

R E S O L V E
Art. 1º Designar para compor o Conselho Editorial da EPC, sem remuneração, os 

seguintes nomes:
Alexandre Macedo de Albuquerque (Presidente) - Empresa Paraibana de Co-

municação S.A.
Natanael Antônio dos Santos (Membro Titular) - Universidade Federal da Paraíba
Valdir de Andrade Braga (Membro Suplente) -  Universidade Federal da Paraíba
Milton Marques Júnior (Membro Titular) - Academia Paraibana de Letras
José Mário da Silva Branco (Membro Suplente) - Academia Paraibana de Letras
Giovanni  Emmanuel  Silva  Meireles  (Membro Titular)  - Associação  Parai-

bana  de  Imprensa
João Pinto da Silva (Membro Suplente) - Associação Paraibana de Imprensa
Luiz Augusto Paiva da Mata (Membro Titular) - União Brasileira de Escritores
Irlanda Lúcia de Andrade Vieira (Membro Suplente) - União Brasileira de Escritores
Thalyta Braga Barboza (Secretária) - Empresa Paraibana de Comunicação S.A.
Art. 2ºAs alterações na composição do Conselho Editorial serão feitas em razão de 

mudanças na direção dos órgãos que compõem o referido conselho.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir da data de publicação e perde seus efeitos 

em 31 de dezembro de 2021.
Registre-se. Divulgue-se. Cumpra-se.
João Pessoa, 20de maio de 2021.

Empresa Paraibana de
Comunicação S/A - EPC

PORTARIA Nº 023DE 17 DEMAIODE 2021

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA � DER/PB, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
o art.º 9º do Decreto nº 7.682, de 07 de Agosto de 1978,o que consta no Processo de nº 2843/2021-0.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir Comissão composta pelos Engenheiros,NERIALDO CABRAL 

DE AMORIM matrícula 3851-2LEANDRO MARINHO DE BENEVOLO, matrícula 9407-2, 
eCANDIDA REGIS BEZERRA DE ANDRADE, matrícula 3871-7, para sob a Presidência do pri-
meiro e os demais na condição de Membros,para procederem aorecebimento de obras e serviços de 
Conservação Ro tineira (Terraplanagem e Drenagem) na Malha Rodoviária Pavimentada do Estado da 
Paraíba, sob jurisdição das Residências Rodoviárias de Sapé e Iatabaiana,referente ao Contrato PJ-
034/19,  rmado com a Construtora BRTEC LTDA.

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Departamento de
Estradas de Rodagem

PORTARIA n º 012/2021

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Diretor Presidente da Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS, no uso desuasatri-
buiçõeslegaiseestatutáriaseemcumprimentoàsResoluções da Controladoria Geral do Estado �CGE/PB,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, como Gestor de Contrato, o empregado abaixo discriminado:
Contrato nº 012/2021 � DTC/GRE (ALERTA SEGURANÇA ELETRÔNICA EI-

RELI- EPP) � Gestor:RENATO DE CARVALHO VILARIM JUNIOR, matrícula nº 0033, CPF/MF 
nº 442.939.171-87, em substituição aADILSON CAZARINI MARQUES, matrícula nº 0165, CPF/MF 
nº 266.450.488-66, designado na Portaria nº 009/2021, publicada em 09/04/2021.

Parágrafo  O  Gesto d C a a ima  minad dev a mpa sup i-
sio a execuçã d c bserva das cláusulas ajustadas.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.
João Pessoa, 20 de maio de 2021.

JAILSONGALVÃO
DiretorPresidente

Companhia
Paraibana de Gás - PBGÁS

Portaria Nº 009/2021-DG/MDPF                                                                       Patos, 20 de Maio de 2021

Designação para gestão de contratos. 

O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL E MATERNIDADE DR. PEREGRINO 
FILHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 5º do Decreto n. º 30.608, de 25 de 
agosto de 2009, c/c Artigo 67 da Lei Federal n. º 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem a função de Gestor 
e Fiscal de contratos correspondentes pelo período de sua vigência.

CONTRATO OBJETO FUNÇÃO NOME MATRÍCULA CPF

N° 006/2021

Serviços Laboratoriais 

de Análises Clínicas

Gestor MILENE NUNES BARBOSA 189.137-5 055.888.784-85

Fiscal TEREZA MARIA LUCENA LIMA 909.296-0 632.036.343-68

Art. 2º. Os servidores designados nesta Portaria se responsabilizarão pela  scalização 
e acompanhamento dos Contratos, prazo de vigência, aditivos, pagamentos, boa qualidade dos serviços 
e mercadorias, além de exercer e deter controle rigoroso na execução dos contratos.

Art. 3º. Deverão, ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução dos Contratos, a teor do art. 67, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 4º. Revogar as decisões contrárias a esta portaria.

Hospital e Maternidade
Dr. Peregrino Filho

Responsável pelo controle e inspeção do objeto contratado, prevista no artigo 67, da 
Lei nº 8.666/93 e artigo 6º do Decreto nº 2.271/97, com a  nalidade de examinar ou veri  car se sua 
execução obedece às especi  cações, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações previstas 
no contrato, observando se cumpre com as normas em vigor.

Esta portaria terá duração de 12  meses a partir de sua publicação no Diário O  cial 
do Estado.

Diretora Presidente


